
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 54.139 - PE (2014/0317650-7)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : CELSO STEREMBERG 
ADVOGADOS : HELCIO FRANÇA E OUTRO(S)
   JOSÉ AUGUSTO BRANCO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DA LIGAÇÃO DO RECORRENTE 
COM A SOCIEDADE EMPRESÁRIA EM QUE OCORRIDO O 
DELITO. NEXO CAUSAL NÃO NARRADO. AMPLA DEFESA 
PREJUDICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
INSURGÊNCIA PROVIDA.
1. A hipótese em apreço cuida de denúncia que narra supostos 
delitos praticados por intermédio de pessoa jurídica, a qual, por se 
tratar de sujeito de direitos e obrigações, e por não deter vontade 
própria, atua sempre por representação de uma ou mais pessoas 
naturais.
2. A tal peculiaridade deve estar atento o órgão acusatório, pois 
embora existam precedentes desta própria Corte Superior de 
Justiça admitindo a chamada denúncia genérica nos delitos de 
autoria coletiva e nos crimes societários, não lhe é dado eximir-se 
da responsabilidade de descrever, com um mínimo de 
concretude, como os imputados teriam agido, ou de que forma 
teriam contribuído para a prática da conduta narrada na peça 
acusatória.
3. No caso, olvidou-se o órgão acusatório de narrar qual conduta 
teria sido praticada pelo recorrente, sócio da empresa por meio 
da qual os crimes contra a ordem tributária teriam sido 
praticados, deixando de apontar se seria o responsável pela 
gerência ou administração da referida sociedade, circunstância 
que, de fato, impede o exercício de sua defesa em juízo na 
amplitude que lhe é garantida pela Carta Magna.
4. Tendo em vista que o corréu Jairo Steremberg se encontra na 
mesma situação processual do recorrente, os efeitos desta 
decisão devem lhe ser estendidos, nos termos do artigo 580 do 
Código de Processo Penal. 
5. Recurso provido para declarar a inépcia da denúncia ofertada 
contra o recorrente nos autos da Ação Penal n. 
4254-76.2006.8.17.0480, estendendo-se os efeitos desta decisão 
ao corréu Jairo Steremberg.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao recurso, com extensão dos 
efeitos desta decisão ao corréu Jairo Steremberg, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do 
TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 54.139 - PE (2014/0317650-7)
RECORRENTE : CELSO STEREMBERG 
ADVOGADOS : HELCIO FRANÇA E OUTRO(S)
   JOSÉ AUGUSTO BRANCO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus interposto por CELSO STEREMBERG contra 

acórdão proferido pela 4ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco, que denegou a ordem no HC n. 0008274-17.2014.8.17.0000.

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pela suposta prática do 

delito previsto no artigo 1º, incisos I (três vezes), II (três vezes) e IV (uma vez), da Lei 

8.137/1990.

Buscando o trancamento da ação penal, a defesa impetrou prévio writ, 

tendo a ordem sido denegada.

Sustentam os patronos do recorrente que a denúncia contra ele ofertada 

seria inepta, por ausência de individualização das condutas imputadas aos acusados, o 

que impossibilitaria o exercício da ampla defesa.

Afirmam que o recorrente que teria sido denunciado apenas por compor o 

quadro societário da empresa Jacel Comercial Ltda., restando configurada a 

responsabilidade objetiva.

Requerem o provimento do reclamo para que seja trancada a ação penal 

em apreço.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 107/108.

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 90/95), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 115/124, manifestou-se pelo desprovimento do 

inconformismo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 54.139 - PE (2014/0317650-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional pretende-se, em síntese, o trancamento da ação penal 

instaurada contra o recorrente.

Segundo consta dos autos, o recorrente e o corréu Jairo Steremberg, 

sócios da empresa Jacel Comercial Ltda., teriam deixado de recolher aos cofres do 

Tesouro Estadual o valor de R$ 27.105.47 (vinte e sete mil cento e cinco reais e 

quarenta e sete centavos) relativo ao ICMS dos períodos de julho, agosto, outubro e 

dezembro de 1997, além de julho de 1999, utilizando crédito fiscal inexistente nas 

épocas em questão, o que foi constatado por fiscais da Secretaria de Fazenda por meio 

de confronto entre as notas fiscais que acobertavam suas saídas e os lançamentos no 

livro fiscal (e-STJ fls. 12/13).

De acordo com o Ministério Público, os acusados também teriam deixado 

de recolher ao Fisco Estadual o valor de R$ 4.781,74 (quatro mil, setecentos e oitenta e 

um reais e setenta e quatro centavos) no período de março, junho e agosto de 1997, ao 

omitirem lançamentos no seu livro de registro de entrada de notas fiscais (e-STJ fl. 13).

Os réus teriam, ainda, deixado de recolher aos cofres do Tesouro 

Estadual ICMS no valor de R$ 71.589,86 (setenta e um mil, quinhentos e oitenta e nove 

reais e oitenta e seis centavos) nos meses de janeiro, abril, maio, junho, agosto, 

outubro, novembro e dezembro de 1997, janeiro a março e maio a outubro de 1998, e 

janeiro de 1999, utilizando crédito fiscal inexistente, o que foi constatado por meio do 

confronto entre as notas fiscais de entrada e os lançamentos no livro fiscal (e-STJ fl. 

14).

Feito este breve resumo dos fatos descritos na denúncia, é imperioso 

pontuar que o devido processo legal constitucionalmente garantido deve ser iniciado 

com a formulação de uma acusação que permita ao denunciado o exercício do seu 

direito de defesa, para que eventual cerceamento não macule a prestação jurisdicional 

reclamada.

É dever do órgão acusatório, portanto, narrar de forma satisfatória a 
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conduta delituosa atribuída ao agente, descrevendo todas as suas circunstâncias, 

conforme a norma disposta no artigo 41 do Código de Processo Penal, para que seja 

viável o contraditório a ser instituído em juízo.

A doutrina e jurisprudência pátrias são pacíficas ao apontar os requisitos 

mínimos de uma peça acusatória, podendo-se citar, por todos, as lições de Ada 

Pellegrini Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho:

  "A instauração válida do processo pressupõe o 
oferecimento de denúncia ou queixa com exposição clara e 
precisa de um fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias (art. 41 do CPP), isto é, 'não só a ação 
transitiva, como a pessoa que a praticou (quis), os meios 
que empregou (quibus auxiliis), o malefício que produziu 
(quid), os motivos que a determinaram a isso (cur), a 
maneira por que a praticou (quomodo), o lugar onde a 
praticou (ubi), o tempo (quando)' (João Mendes Jr.). (As 
nulidades no processo penal. 11. ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2009. p. 90-91.)

A hipótese em apreço cuida de denúncia que narra supostos delitos 

praticados por intermédio de pessoa jurídica, a qual, por se tratar de sujeito de direitos e 

obrigações, e por não deter vontade própria, atua sempre por representação de uma ou 

mais pessoas naturais.

A tal peculiaridade deve estar atento o órgão acusatório, pois embora 

existam precedentes desta própria Corte Superior de Justiça admitindo a chamada 

denúncia genérica nos delitos de autoria coletiva e nos crimes societários, não lhe é 

dado eximir-se da responsabilidade de descrever, com um mínimo de concretude, 

como os imputados teriam agido, ou de que forma teriam contribuído para a prática da 

conduta narrada na peça acusatória.

Em respeito à garantia ao devido processo legal, que tão bem caracteriza 

o Estado Democrático de Direito, não se pode ter como válida a deflagração de uma 

ação penal na qual sequer são descritas ações, omissões ou estados anímicos 

atribuíveis ao agente e capazes de autorizar o juízo de subsunção do fato às normas 

penais incriminadoras que lhe são imputadas, já que inviável o controle da estrita 

legalidade que vige no direito penal pátrio.
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Trata-se, em síntese, de verdadeira tentativa de responsabilização 

criminal objetiva, a qual contraria as bases do moderno sistema penal baseado na 

culpa. Não se pode admitir que qualquer pessoa responda por um fato delituoso sem 

que ao menos lhe tenha dado causa de forma dolosa ou culposa, sendo imprescindível, 

para isso, que se demonstre a sua responsabilidade subjetiva, sem a qual não é 

legítima a imposição de pena.

E para que a imputação de tal responsabilidade seja válida, ao acusado 

deve ser assegurada a viabilidade do exercício do direito de defesa e do contraditório, os 

quais, de fato, estão sendo tolhidos do recorrente na hipótese.

Com efeito, a denúncia em análise atribuiu-lhe a prática de crimes contra 

a ordem tributária sem discriminar quais atos teria praticado no âmbito da sociedade 

empresária aptos a configurar o dolo de sonegar tributos.

Na peça vestibular apenas se indicou que o recorrente seria sócio da 

empresa Jacel Comercial Ltda., não tendo o órgão ministerial descrito, em momento 

algum, se seria responsável por sua administração ou gerência, ou se tais atividades 

seriam da atribuição de terceiros.

Conforme consignado alhures, embora pessoas naturais possam ser 

penalmente responsabilizadas pela prática de condutas por intermédio de pessoas 

jurídicas, o nexo causal entre ação e resultado, necessário para que se possa aplicar a 

sanção penal de forma válida, deve estar narrado de forma clara na exordial acusatória, 

sob pena de se validar a repudiada responsabilidade penal objetiva.

Nesse sentido já decidiu esta Corte Superior de Justiça:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. SONEGAÇÃO 
FISCAL. DENÚNCIA. CRIME SOCIETÁRIO. AUTORIA COLETIVA. 
DESCRIÇÃO FÁTICA. INSUFICIÊNCIA. INÉPCIA. OCORRÊNCIA. 
ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO. CONCESSÃO 
DA ORDEM DE OFÍCIO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
ordinário.
2. É inepta a denúncia que não descreve minimamente conduta que 
possa ligar o ora paciente aos delitos (sonegação fiscal) imputados 
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na incoativa.
3. O fato de o paciente ser sócio da empresa devedora de tributos, 
não é suficiente, por si só, para contra ele desencadear a 
persecutio criminis, se não demonstrado um mínimo de indícios de 
que sua conduta tenha liame com os fatos, sob pena de se 
caracterizar mera responsabilidade objetiva.
4. Flagrante ilegalidade detectada.
5. Impetração não conhecida, mas concedida a ordem de ofício 
para anular a denúncia, em razão da inépcia, sem prejuízo de que 
outra seja oferecida, com observância dos ditames do art. 41 do 
Código de Processo Penal.
(HC 289.043/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 04/02/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSO PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. ART. 168-A DO CP. CRIME SOCIETÁRIO. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. OFENSA AO ART. 41 DO CPP 
CONFIGURADA. DESCRIÇÃO INSUFICIENTE DA CONDUTA 
TÍPICA. AMPLA DEFESA. EXERCÍCIO COMPROMETIDO. 
NECESSIDADE DE SE INDIVIDUALIZAR MINIMAMENTE A 
CONDUTA PRATICADA PELO ACUSADO. SENTENÇA 
RESTABELECIDA.
1. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.
2. Adverte a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal que a descrição das condutas dos acusados na denúncia 
dos denominados crimes societários não necessita cumprir todos 
os rigores do art. 41 do Código de Processo Penal, devendo-se 
firmar pelas particularidades da atividade coletiva da empresa.
3. Isso não significa que se deva aceitar descrição genérica 
baseada unicamente na informação da condição de acionista, de 
sócio, ou de representante legal de pessoa jurídica ligada a 
eventual prática criminosa, porquanto a responsabilização por 
infrações penais deve levar em conta, qualquer que seja a natureza 
delituosa, sempre a subjetivação do ato e do agente do crime.
4. É inepta a denúncia pela prática do crime de apropriação 
indébita previdenciária quando fundada tão somente na 
circunstância de o acusado constar do quadro societário da 
empresa. É necessário o mínimo de individualização da conduta e a 
indicação do nexo de causalidade entre esta e o delito de que se 
trata, sem o que fica impossibilitado o exercício da ampla defesa.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 484.238/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 18/12/2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM "HABEAS CORPUS". PROCESSUAL 
PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM ECONÔMICA. 
ADULTERAÇÃO DE COMBUSTÍVEL. ART. 1º, INCISO I, DA LEI Nº 
8.176/1991. INÉPCIA DA DENÚNCIA RECONHECIDA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. CRIME SOCIETÁRIO. 
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NECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA 
ATRIBUÍDA AO RÉU. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA. 
RECURSO PROVIDO.
1. O trancamento da ação penal, por ausência de justa causa, pela 
excepcionalidade que encerra, somente deve ocorrer quando for 
possível verificar de plano, sem necessidade de valoração do 
acervo fático ou probatório que a) se trata de imputação de fato 
penalmente atípico; b) há incidência de causa extintiva da 
punibilidade; c) inexiste elemento indiciário demonstrativo da autoria 
do delito; e, (d) a denúncia é inepta, o que ocorre no caso em 
exame.
2. A jurisprudência desta Egrégia Corte Superior embora não exija 
uma descrição pormenorizada da conduta de cada denunciado nos 
crimes societários, exige que a acusação estabeleça minimamente 
a relação entre o denunciado e o crime que lhe é imputado. 
Precedentes.
3. O simples fato do denunciado ser sócio da sociedade 
empresarial não autoriza a persecução penal por crime praticado 
no âmbito da empresa, se não ficou comprovado,  ao menos, o 
vínculo entre a imputação que foi atribuída e sua atuação na 
qualidade de sócio.
4. A Lei nº 9.847/1999 que dispôs sobre a fiscalização das 
atividades relacionadas ao abastecimento de combustível de que 
trata a Lei nº 9.478/1997 só estabeleceu sanções administrativas 
por solidariedade entre fornecedores e transportadores. Não 
estabeleceu solidariedade penal.
5. Recurso ordinário provido.
(RHC 36.096/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 24/03/2014)

Com idêntica orientação, colhe-se o seguinte julgado do Supremo Tribunal 

Federal:

EMENTA: HABEAS CORPUS. CRIME DE EMISSÃO DE 
DUPLICATA SIMULADA (ART. 172 DO CÓDIGO PENAL). DELITO 
SOCIETÁRIO. ALEGADA INÉPCIA DA DENÚNCIA. FALTA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA. ORDEM CONCEDIDA. 1. É 
pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal em 
considerar excepcional o trancamento da ação penal, pela via 
processualmente acanhada do habeas corpus. Via de verdadeiro 
atalho que somente autoriza o encerramento prematuro do 
processo-crime quando de logo avulta ilegalidade ou abuso de 
poder (HCs 86.362 e 86.786, da minha relatoria; e 84.841 e 
84.738, da relatoria do ministro Marco Aurélio). 2. A denúncia 
discutida neste processo não descreveu, suficientemente, os fatos 
ilícitos, alegadamente protagonizados pela paciente. Paciente 
denunciada pelo crime de emissão de duplicata simulada (art. 172 
do Código Penal) tão-somente por figurar no contrato social da 
empresa sob investigação. Inicial acusatória que incorreu na 
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impropriedade descrita no inciso I do art. 395 do Código de 
Processo Penal, a transformar a ampla defesa em curta defesa. 3. 
Ordem concedida para reconhecer a inépcia da denúncia. 
(HC 107187, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, 
julgado em 06/03/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-065 
DIVULG 29-03-2012 PUBLIC 30-03-2012 RB v. 24, n. 582, 2012, p. 
54-58 RT v. 101, n. 921, 2012, p. 649-656) 

Desta forma, tendo em vista que o órgão ministerial não se desincumbiu 

do seu dever de propiciar ao acusado uma persecução penal condizente com os 

princípios que informam o Estado Democrático de Direito, no qual a ampla defesa e o 

contraditório são elevados à condição de garantia constitucional fundamental (artigo 5º, 

inciso LV, da Constituição Federal), depara-se com hipótese de evidente 

constrangimento ilegal passível de ser sanado na via do remédio heróico.

Finalmente, tendo em vista que o corréu Jairo Steremberg se encontra na 

mesma situação processual do recorrente - pois também foi denunciado apenas por 

compor os quadros sociais da empresa Jacel Comercial Ltda. -, os efeitos desta 

decisão devem lhe ser estendidos, nos termos do artigo 580 do Código de Processo 

Penal. 

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso para declarar a inépcia da 

denúncia ofertada contra o recorrente nos autos da Ação Penal n. 

4254-76.2006.8.17.0480, estendendo-se os efeitos desta decisão ao corréu Jairo 

Steremberg.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0317650-7 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    54.139 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00042547620068170480  00082741720148170000  03460982  268281283  28736033614  
3460982  346098200  42547620068170480  82741720148170000

EM MESA JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELSO STEREMBERG
ADVOGADOS : HELCIO FRANÇA E OUTRO(S)

JOSÉ AUGUSTO BRANCO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CORRÉU : JAIRO STEREMBERG

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, com extensão dos efeitos desta 
decisão ao corréu Jairo Steremberg, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 
TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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